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Disponibilidade de energia e nutrientes nos domicílios:
o contraste entre as regiões Norte e Sul do Brasil

Energy and nutrients disposal in residences:
the contrast between north and south regions of Brazil

Resumo  Com o objetivo de analisar a disponibili-
dade domiciliar de energia, a participação relativa
dos macronutrientes no Valor Energético Total
(VET) e a contribuição dos diferentes grupos de ali-
mentos na energia disponível nos domicílios das re-
giões Norte e Sul do país, segundo o rendimento men-
sal familiar, foi proposto o presente estudo. Utilizou-
se para a elaboração das análises os microdados da
Pesquisa de Orçamentos Familiares – 2002/2003 re-
alizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Para as análises nutricionais, utili-
zou-se o software Virtual Nutri. O teste de regressão
linear múltipla foi aplicado para analisar o efeito dos
rendimentos sobre a disponibilidade de energia e
nutrientes. Verificou-se uma relação inversa entre a
participação dos carboidratos no VET e a renda. A
contribuição dos lipídios para o VET apresentou ten-
dência de crescimento, de acordo com o aumento da
renda. Quanto à participação dos distintos grupos de
alimentos no VET, destaca-se a reduzida contribui-
ção energética das frutas, verduras e legumes para
praticamente a totalidade dos grupamentos familia-
res. Foram identificadas indesejáveis contribuições
(consideradas excessivas) dos doces, açúcares e refri-
gerantes para o VET disponível para as famílias de
ambas as regiões estudadas.
Palavras-chave  Consumo alimentar, Disponibilida-
de alimentar, Renda familiar, Segurança alimentar

Abstract   This study was proposed to analyze the
domiciliary energy disposal, the relative participa-
tion of macronutrients in the Total Energy Value
(VET) and the contribution of different food groups
in the disposal energy in residences of the North and
South regions of Brazil according to the monthly
family income. It was used the micro data of the
Family Budget Research – POF related to the period
of 2002/2003 which was carried out by the Brazil-
ian Institute of Geography and Statistics - IBGE.
The nutritional analyses were made by using the
Virtual Nutri software. The multiple linear regres-
sion test was used to capture the income effect over
energy and nutrients disposal. There is a reciprocal
and inverse relation between the carbohydrates par-
ticipation in the VET and the family income. The
participation of lipids to the VET presented a growth
tendency, according to the income increase. Regard-
ing the participation of various food groups in the
VET, the energetic contribution of fruits, greens and
vegetables was outstandingly reduced to the almost
entire family groupings. It was identified the unde-
sirable contribution of sweets, simpler carbohydrates
and soft drinks, which was considered excessive to
the disposable VET.
Key words  Food consumption, Nutritional dispos-
al, Family income, Food security
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Introdução

As escolhas alimentares de uma população são de-
terminadas por um amplo conjunto de variáveis
biológicas, demográficas, culturais e econômicas,
condicionando de forma concomitante um pro-
cesso dinâmico de transformações ao longo do tem-
po. Embora poucos estudos proponham explica-
ções claras sobre o mecanismo de ação dos diferen-
tes determinantes, reconhece-se que o nível de in-
fluência de cada um deles varia de acordo com o
estágio de vida, entre os indivíduos ou grupos de
pessoas1.

De acordo com Bermudez e Tucker2, os proces-
sos demográficos, tecnológicos e econômicos ocor-
ridos em todo o mundo exerceram forte efeito na
disponibilidade de alimentos. Uma grande dispa-
ridade surgiu entre os padrões de acesso e consu-
mo de alimentos entre vários grupos populacio-
nais, regiões e países e, particularmente, entre as
áreas urbanas e rurais.

A World Health Organization3 chama a aten-
ção para as mudanças ocorridas na economia ali-
mentar mundial, que têm sido apontadas como
responsáveis pelo aumento do consumo de dietas
de elevada densidade energética, ricas em gordu-
ras, especialmente saturadas, redução do consu-
mo de carboidratos complexos e fibras, além da
diminuição do consumo de frutas e hortaliças.

A partir de levantamentos de dados populacio-
nais, a exemplo do implementado por meio das
Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF), po-
dem ser determinados os principais componentes
da dieta adotada pelas famílias em um determina-
do tempo, lugar e circunstância4.

No entanto, cabe lembrar que os dados de dis-
ponibilidade de alimentos não representam o con-
sumo efetivo, mas são considerados importantes
na obtenção de informações sobre o padrão ali-
mentar de uma população e sua evolução ao longo
do tempo. Tais dados podem ser utilizados para
estimar a qualidade de nutrientes da dieta ou a
exposição de uma população, por exemplo, aos
contaminantes e aditivos. As aquisições familiares
também podem ser usadas como instrumentos de
calibração para dados de consumo de alimentos5.

As informações resultantes das pesquisas de
orçamentos domésticos, realizadas em âmbito
nacional, são reconhecidas como importantes sub-
sídios para o planejamento de políticas nutricio-
nais, uma vez que estimam a disponibilidade de
alimentos e nutrientes. Contudo, os estudos que
avaliam os orçamentos domésticos tendem a su-
perestimar certos alimentos quando comparados
aos resultados de pesquisas de consumo indivi-

dual e subestimar em, no mínimo 20%, o consu-
mo de alimentos em comparação as folhas de ba-
lanço de alimentos6. Ainda de acordo com o referi-
do autor, por meio de comparação entre dados
obtidos a partir de pesquisas de orçamentos do-
mésticos e consumo individual implementadas em
países europeus e no Canadá, foi constatado que
os resultados das pesquisas de orçamentos domés-
ticos e aquelas acerca do consumo individual fo-
ram semelhantes, exceto quando considerados os
dados relativos aos produtos (pesquisas de orça-
mentos familiares) como peixes, legumes e vege-
tais e outros como açúcar e mel, classificados como
superestimados e subestimados, respectivamente.

Ao se comparar os dados da POF realizada em
2002-2003, com aqueles obtidos pelo Estudo Nacio-
nal de Despesas Familiares (ENDEF), realizado em
meados da década de setenta, constata-se uma di-
versificação alimentar da população brasileira. Há
uma redução no consumo de gêneros alimentícios
tradicionais como arroz (-46%), feijão (-37%), ba-
tata (-59,0%), pão (-22,0%) e açúcar refinado
(-47,6%), acompanhada de um aumento de con-
sumo per capita de produtos como iogurte (+2,5kg),
refrigerante sabor guaraná (+6,0kg) e alimentos
preparados (+3,7kg). Comparando-se ainda os
dados da POF de 1995/1996 e 2002/2003, observa-
se que alimentos como frango, carne bovina e leite
de vaca pasteurizado apresentaram uma queda
importante de consumo de 37,0%, 30,0% e 26,0%,
respectivamente7.

Entre vários outros aspectos, a mudança de
hábitos alimentares com a adoção de padrões con-
siderados inadequados tem produzido novos agra-
vos à saúde humana. Diversas evidências sugerem
que a alta prevalência de doenças crônicas não
transmissíveis, como obesidade, diabetes melito
tipo 2, câncer e doenças cardiovasculares, surge
como consequência direta da inversão do padrão
alimentar da população3.

Segundo Mendonça e Anjos8, o aumento na
aquisição de produtos industrializados pode ser
apontado como um dos principais responsáveis
pela disponibilidade de maior conteúdo energético
da dieta. Atualmente, nos supermercados da mai-
oria das cidades brasileiras, é possível adquirir ali-
mentos resfriados, congelados, temperados e em-
panados, como, por exemplo, hambúrgueres e al-
môndegas, que em sua maioria indica a fritura
como forma de preparo. O aumento do conteúdo
energético pode ocorrer também por meio do con-
sumo de recheios, molhos e temperos acrescenta-
dos a esses alimentos.

Tendo em vista a reconhecida influência de dis-
tintas variáveis na determinação do padrão ali-
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mentar da população, e os efeitos negativos gera-
dos pela adoção de hábitos alimentares inadequa-
dos, o presente trabalho tem como objetivo anali-
sar a disponibilidade domiciliar de energia, a par-
ticipação relativa dos macronutrientes no Valor
Energético Total (VET) e a contribuição dos gru-
pos de alimentos na energia disponível para as fa-
mílias das regiões Norte e Sul do país, segundo o
rendimento mensal familiar. A escolha das regiões
geográficas (Norte e Sul) para a realização deste
trabalho é justificada em função do número limi-
tado de análises envolvendo dados relativos a es-
sas regiões (a maioria das pesquisas tem prioriza-
do o Sudeste e Nordeste) e, ainda, aqueles acerca
da relação envolvendo rendimentos com a dispo-
nibilidade alimentar.

Métodos

Foram utilizadas como base de dados as informa-
ções obtidas pela Pesquisa de Orçamentos Famili-
ares (POF) realizada entre os anos de 2002 e 2003
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). As informações da POF foram obtidas
em todo o território nacional, diretamente nos
domicílios particulares permanentes selecionados,
por meio de entrevistas junto aos seus moradores.
A estratificação da amostra foi elaborada de modo
a garantir a participação de todo o território bra-
sileiro e o tempo de duração da pesquisa (julho de
2002 a junho de 2003) permitiu uma coleta de da-
dos em todos os trimestres do ano em diferentes
estratos geográficos e socioeconômicos.

Dentre outras informações referentes à estru-
tura orçamentária das famílias, foram investiga-
das as quantidades adquiridas de alimentos e be-
bidas para consumo no domicílio, segundo as
Grandes Regiões, meio rural e urbano, além das
formas de obtenção monetárias (pagamento em
dinheiro, cheque, cartão de crédito e outros) e não-
monetárias (aquisições a partir de doações, pro-
dução própria, trocas, entre outras).

Informações referentes à aquisição de alimen-
tos foram obtidas por meio de um registro diário,
durante sete dias consecutivos, com descrição por-
menorizada (quantidade, unidade de medida, peso,
volume) de cada produto adquirido para consu-
mo. É importante destacar aqui que a aquisição
alimentar, da forma como foi investigada na POF
2002-2003, diz respeito à disponibilidade de ali-
mentos e bebidas para consumo e não ao consu-
mo efetivo, já que se desconhece a fração não con-
sumida dos alimentos adquiridos. Além disso, a
pesquisa não contemplou informações referentes

ao consumo de alimentos fora do domicílio, o que
inviabiliza qualquer avaliação de adequação quan-
titativa do consumo alimentar das famílias.

Para a construção do banco de dados de ali-
mentos, foi elaborado, inicialmente, a partir dos
microdados da POF (IBGE9), um agrupamento,
considerando a totalidade dos alimentos que com-
punham o banco original (5.442 alimentos), le-
vando-se em conta a semelhança entre a composi-
ção nutricional dos mesmos. Tal procedimento foi
realizado com o intuito de viabilizar os cálculos de
disponibilidade de energia e nutrientes.

Posteriormente, foram calculadas as porções
comestíveis dos alimentos (carnes, legumes, frutas
e hortaliças), utilizando-se os índices de conversão
indicados para cada produto10,11.

Os alimentos e suas respectivas quantidades
foram cadastrados no software Virtual Nutri – Sis-
tema de Análise Nutricional (versão 6.0)12 – com
vistas à viabilização do cálculo do conteúdo de ener-
gia e nutrientes. Cabe registrar que foi realizada
revisão pormenorizada das informações relativas
à composição nutricional dos alimentos integran-
tes do banco original do software, visando à atua-
lização e incorporação de possíveis correções.

Para os alimentos cuja composição nutricional
não integrava o acervo original do referido softwa-
re, foram obtidos dados registrados em outras
tabelas de composição de alimentos disponíveis, e
os valores foram incorporados no arquivo origi-
nal do programa. Em alguns casos, foram utiliza-
das as informações fornecidas pela própria em-
presa, registradas nos rótulos dos alimentos.

Para a obtenção do consumo domiciliar per
capita diário, efetuou-se a divisão dos valores de
consumo (anual) de cada alimento por 365 dias e
os valores encontrados, multiplicados por 1.000,
com vistas à obtenção dos dados de consumo em
gramas. A partir desses valores, foram calculadas a
disponibilidade média diária de energia e nutrientes
para as famílias das regiões Norte e Sul do Brasil.

No presente estudo, foram implementadas
análises referentes ao conteúdo disponível de ener-
gia e à participação relativa dos macronutrientes
energéticos (carboidrato, proteína e lipídio) no
Valor Energético Total de acordo com o rendimen-
to mensal familiar. Analisou-se ainda a contribui-
ção dos diferentes grupos de alimentos na energia
disponível no âmbito domiciliar. Tanto no caso
dos grupos de alimentos quanto no caso dos ma-
cronutrientes, a participação relativa na disponi-
bilidade alimentar foi expressa a partir da propor-
ção de calorias que o alimento representava no
total de energia disponível para consumo no do-
micílio. Os grupos de alimentos foram definidos
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conforme critérios de semelhança quanto à com-
posição nutricional dos alimentos.

Foram distinguidos dezessete grupos de alimen-
tos, a saber: cereais e derivados; raízes, tubérculos e
derivados; carnes e embutidos; leguminosas; leite e
derivados; ovos; legumes e verduras (hortaliças); fru-
tas; açúcares e doces; óleos e gorduras vegetais; ba-
nha, toucinho, maionese e creme de leite; oleagino-
sas; refrigerantes; bebidas não alcoólicas; bebidas
alcoólicas; preparações prontas e condimentos.

Para a avaliação da participação relativa dos
macronutrientes (carboidratos, proteínas e lipídi-
os) no VET, foram adotados os valores preconi-
zados pelo Institute of Medicine13, que correspon-
dem aos seguintes intervalos: 45 a 65% provenien-
tes de carboidratos, 10 a 35% de proteínas e 20 a
35% de lipídios.A adoção do referido parâmetro
justifica-se por ser o mais atual e viabilizar a com-
paração das análises envolvendo dados nacionais
com aquelas elaboradas tendo por base informa-
ções internacionais sobre o tema.

Adotou-se como parâmetro para a avaliação
da disponibilidade de energia o valor de 2.300 kcal,
estimado pela Food and Agriculture Organizati-
on14 para a população brasileira.

Para analisar o efeito da renda sobre a dispo-
nibilidade de energia e nutrientes nas duas regiões

analisadas, aplicou-se o modelo de regressão line-
ar múltipla, sendo a disponibilidade de energia e
nutrientes definida como variável resposta. Para
captar as possíveis diferenças entre as regiões Nor-
te e Sul, definiu-se uma variável binária Z de ma-
neira que Z=0 para a região Norte e Z=1 para a
região Sul. Utilizou-se o programa Statistical Analy-
sis System (SAS)15 para a realização das análises
estatísticas.

Resultados e discussão

A Tabela 1 mostra a disponibilidade média de ener-
gia e a participação dos macronutrientes no con-
teúdo energético total disponível nos domicílios das
famílias residentes nas regiões Norte e Sul do país.

Na Tabela 1, fica evidente, para as famílias da
região Norte, o aumento da disponibilidade de
energia, conforme ocorre o crescimento dos ren-
dimentos. Essa tendência se altera quando são con-
siderados os estratos acima de vinte salários míni-
mos. Neste caso, são identificados valores (mé-
dios) menores de energia, quando comparados aos
dados obtidos tendo por base as famílias mais
pobres da mesma região. Tal resultado em parte
pode ser explicado pelo fato de existirem evidên-

Tabela 1. Disponibilidade média de energia e participação dos macronutrientes (carboidratos, proteínas e
lipídios) no VET dos domicílios das regiões Norte e Sul do Brasil, segundo o recebimento mensal familiar (em
salários mínimos), 2002/2003.

Regiões

Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul
Norte
Sul

Estrato de
rendimento

Até 2
Até 2
Mais de 2 a 3
Mais de 2 a 3
Mais de 3 a 5
Mais de 3 a 5
Mais de 5 a 6
Mais de 5 a 6
Mais de 6 a 8
Mais de 6 a 8
Mais de 8 a 10
Mais de 8 a 10
Mais de 10 a 15
Mais de 10 a 15
Mais de 15 a 20
Mais de 15 a 20
Mais de 20 a 30
Mais de 20 a 30
Mais de 30
Mais de 30

Energia(Kcal)

1.534,3
1.744,9
1.890,5
1.750,6
1.824,6
1.868,1
1.971,2
1.850,8
1.975,8
2.076,1
1.998,9
1.876,1
1.897,2
1.923,5
1.926,1
2.222,9
1.840,8
1.858,2
1.751,6
2.079,5

(g)

252,5
264,4
309,6
268,5
291,9
275,6
315,3
265,0
303,2
290,1
315,7
253,8
292,4
269,5
270,5
323,7
278,2
227,9
247,2
260,9

(%)

65,9
60,6
65,6
61,4
64,1
59,0
64,1
57,1
61,4
55,8
63,2
54,1
61,6
56,0
56,4
58,2
60,7
49,1
56,5
50,4

(g)

43,9
45,5
52,3
46,8
54,2
53,1
57,6
56,3
59,0
62,8
56,5
57,7
59,7
60,8
57,8
66,1
58,3
57,4
57,5
65,6

(%)

11,5
10,5
11,0
10,6
12,0
11,3
11,8
12,2
12,1
12,0
11,3
12,3
12,7
12,6
12,3
11,9
12,9
12,4
13,1
12,8

(g)

38,3
56,0
49,0
54,4
48,4
62,0
52,6
63,5
58,0
74,3
56,8
70,2
54,1
67,1
66,3
75,3
53,6
78,8
59,2
85,0

(%)

22,6
28,9
23,4
28,0
23,9
29,7
24,1
30,9
26,5
32,2
25,5
33,6
25,7
31,4
31,3
30,5
26,4
38,2
30,4
36,8

Carboidrato Proteína Lipídio
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cias que atestam a associação positiva entre os ren-
dimentos e o consumo fora do domicílio. Essas
associações se revelam, na maioria das situações,
mais expressivas do que a relação entre renda e
disponibilidade de alimentos nos domicílios16. Res-
salta-se que para nenhum dos grupamentos ana-
lisados foi observado o valor (médio) de energia
frequentemente preconizado para um adulto (2.300
kcal/dia).

De acordo com Silveira et al.16, estima-se que nos
grandes centros urbanos, como, por exemplo, São
Paulo, quase metade da energia total disponível para
população com rendimento mensal superior a trinta
salários mínimos é proveniente de refeições fora do
domicílio. Em contrapartida, calcula-se que entre as
famílias cujos rendimentos não ultrapassam dois
salários mínimos essa proporção seja de 21%.

É importante registrar ainda que, em ambas as
regiões, as famílias mais pobres (até dois salários
mínimos) dispõem, nos domicílios, de menor con-
teúdo (médio) de energia (1.534,3 kcal para o Norte
e 1.744,9 kcal para o Sul). Esses valores se mostram
14% e 20% inferiores àqueles verificados entre as fa-
mílias mais ricas (renda acima de trinta salários mí-
nimos), respectivamente para as regiões Norte e Sul.

Cumpre salientar que as análises desta pesqui-
sa referem-se exclusivamente à disponibilidade de
energia no domicílio, não incluindo o consumo de
alimentos em bares, restaurantes e lanchonetes, e,
portanto, é provável que a disponibilidade energé-
tica esteja subestimada. Essa informação se mos-
tra relevante especialmente em se tratando da re-
gião Sul, onde há, devido às particularidades soci-
oeconômicas e culturais, expressiva parcela de pes-
soas que consome alimentos fora do domicílio.

Quanto aos macronutrientes, verificou-se, para
a região Norte, uma tendência de redução da par-
ticipação dos carboidratos no VET conforme há
um aumento dos rendimentos familiares. Tendên-
cia semelhante foi verificada quando foram anali-
sados os dados relativos à região Sul.

Esses resultados podem ser decorrentes do pre-
ço relativamente inferior dos alimentos de origem
vegetal (ricos em carboidratos), como é o caso dos
cereais, raízes e tubérculos. Tal situação possibilita
um maior acesso das famílias pertencentes a ca-
madas mais pobres a esses alimentos.

Bleil17, analisando dados de meados da década
de noventa, encontrou resultados semelhantes, ou
seja, a participação relativa desse nutriente no VET
foi mais expressiva entre as famílias mais pobres
(até dois salários mínimos).

Os resultados obtidos no presente trabalho reve-
laram ainda que a proporção de energia proveniente
dos carboidratos integra o intervalo (45-65%) pre-

conizado para praticamente a totalidade das famí-
lias, com exceção dos dois estratos mais pobres da
região Norte (até dois salários mínimos e de dois a
três salários mínimos), nos quais os percentuais de
energia referentes a esse macronutriente ultrapas-
saram o limite máximo preconizado.

No caso dos lipídios, nota-se que o limite má-
ximo de 35% da energia total disponível foi extra-
polado entre as famílias de maior poder aquisitivo
(vinte a trinta salários mínimos e mais de trinta
salários mínimos) da região Sul. Para os demais
grupamentos de ambas as regiões, a proporção de
energia proveniente das gorduras era concordante
com o intervalo recomendado (20 a 35%). A ten-
dência de aumento do teor de lipídios conforme
ocorre crescimento da renda já foi observada em
análises anteriores implementadas por Bleil17 e Fa-
ganello18. Esses autores destacaram que a renda
exerce influência positiva na disponibilidade lipídi-
ca (no âmbito dos domicílios) das famílias resi-
dentes nas regiões metropolitanas de Curitiba e
Porto Alegre e Recife e São Paulo, respectivamente,
focos centrais das referidas pesquisas.

Ainda tendo por base os dados apresentados
na Tabela 1, observou-se que a contribuição ener-
gética proveniente dos lipídios se revelou sistema-
ticamente superior para as famílias da região Sul,
com exceção dos domicílios cujos rendimentos in-
tegravam o intervalo delimitado pelos valores de
quinze e vinte salários mínimos. Esses resultados
fornecem informações relevantes quanto à evolu-
ção da composição da dieta identificada em estu-
dos anteriores7,19,20, na medida em que revelam um
aumento do conteúdo de lipídios na alimentação
em detrimento dos carboidratos.

Deve-se, ainda, destacar que o consumo ex-
pressivo de carnes vermelhas, identificado na re-
gião Sul, também poderia explicar a maior partici-
pação dos lipídios no VET das famílias desta re-
gião, tendo em vista o teor de gordura natural-
mente presente nesse tipo de carne.

Os resultados relativos à disponibilidade de
proteínas mostram que sua participação na ener-
gia disponível se revelou superior para as famílias
da região Norte para praticamente a totalidade dos
estratos de rendimentos. Ressalta-se ainda que a
proporção de energia oriunda da proteína é con-
cordante com os valores delimitados pelo interva-
lo (10-25%) preconizado.

A proporção mais expressiva da proteína na
energia total disponível identificada nos domicí-
lios da região Norte pode ser justificada, em parte,
pela forma de obtenção dos alimentos ricos nesse
nutriente como, por exemplo, as carnes. Na região
Norte, o consumo de peixes é habitual e o alimen-
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to muitas vezes é obtido por meio da pesca, não
havendo assim a necessidade de dispêndio de re-
cursos monetários. Quanto à região Sul, os hábi-
tos alimentares são marcados pelo consumo ele-
vado de carne vermelha, que na maioria das vezes
é adquirida em estabelecimentos comerciais espe-
cializados, implicando maiores gastos para o con-
sumidor. Dessa maneira, o custo poderia se cons-
tituir em um fator restritivo para o consumo de
carnes pela população da região Sul.

Entre as contribuições mais expressivas da pro-
teína para a energia total, destacam-se os resulta-
dos observados para as famílias com maiores ren-
dimentos (> trinta salários mínimos) de ambas as
regiões (13,1% para o Norte e 12,8% para o Sul).
Tal resultado mostra uma relação direta entre a
contribuição desse macronutriente e a renda.

Os resultados relativos à contribuição dos gru-
pos de alimentos para a energia disponível nos
domicílios foram reunidos nas Tabelas 2 e 3.

A partir da análise das Tabelas 2 e 3, é possível
observar que a renda é um forte condicionante das
escolhas alimentares. Os dados referentes à região
Sul evidenciam a existência de uma relação inversa
entre a contribuição dos cereais e derivados para a
energia disponível e o recebimento mensal famili-
ar. Note-se que, com o crescimento dos rendimen-
tos, há uma tendência de queda do conteúdo de

energia proveniente desse grupo. Verifica-se ainda
que a participação dos cereais e derivados no total
de energia para as famílias mais pobres (40,4%) é
47% maior, comparada àquela observada para o
grupamento com maiores rendimentos (27,5%).

Ainda com relação aos cereais e derivados, os
resultados indicam que a contribuição energética
oriunda desse grupo se revelou mais expressiva
para os grupamentos da região Sul quando são
considerados os dados obtidos junto às famílias
com rendimentos até vinte salários mínimos, sen-
do que, a partir desse patamar, a maior participa-
ção prevaleceu para a população da região Norte.

Ao analisar a participação das raízes, tubércu-
los e derivados na disponibilidade de energia, ob-
servou-se para a região Norte que, ocorrendo cres-
cimento da renda, a energia oriunda desse grupo
mostrou tendência de redução.

Nota-se, ao se comparar os dados obtidos para
as duas regiões, que a contribuição energética das
raízes e tubérculos para a região Sul se revelou subs-
tancialmente inferior àquela identificada para as
famílias da região Norte. A diferença chega a al-
cançar cerca de dez vezes mais, para as famílias
mais pobres.

No que diz respeito às carnes e embutidos, os
resultados encontrados para a região Norte reve-
lam um aumento relativamente constante de sua

Tabela 2.     Participação relativa (%) dos grupos de alimentos no VET disponível nos domicílios das regiões Norte
e Sul do Brasil, de acordo com o rendimento mensal familiar, de até 2 salários mínimos até mais de 6 a 8
salários mínimos, 2002/2003.

Grupos de alimentos

Cereais e derivados
Raízes, tubérculos e derivados
Carnes e embutidos
Leguminosas
Leite e derivados
Ovos
Verduras e legumes
Frutas
Açúcares e doces
Óleos e gorduras vegetais
Banha, toucinho, maionese e creme de leite
Oleaginosas
Refrigerantes
Bebidas não alcoólicas
Bebidas alcoólicas
Preparações prontas
Condimentos
Total

Norte

29,5
23,6
14,0

5,0
1,7
0,5
0,2
1,1

11,5
10,7

0,7
0,1
0,4
0,3
0,2
0,2
0,3

100

Sul

40,4
2,5
9,6
6,5
4,5
0,6
0,4
1,0

14,3
14,0
3,8
0,0
0,8
0,3
0,5
0,5
0,3

100

Norte

27,5
25,8
14,1

4,4
1,6
0,4
0,2
1,4

10,8
11,2

0,8
0,2
0,5
0,4
0,1
0,3
0,3

100

Sul

38,7
3,4

10,5
5,3
4,7
0,7
0,4
1,0

16,3
13,5

2,7
0,0
1,0
0,4
0,5
0,5
0,4

100

Até 2 > 2 a 3

Norte

31,0
20,6
14,7

5,1
2,3
0,6
0,3
2,0

10,2
10,4

1,0
0,1
0,6
0,3
0,2
0,3
0,3

100

Sul

37,5
3,4

12,0
5,4
6,0
1,0
0,4
1,3

14,4
11,7

3,9
0,0
1,1
0,5
0,4
0,7
0,3

100

> 3 a 5

Norte

34,1
16,1
14,4

5,2
2,5
0,4
0,3
2,1

11,6
11,0

0,5
0,1
0,6
0,3
0,1
0,4
0,3

100

Sul

34,6
3,2

15,1
4,4
7,1
1,3
0,5
1,6

15,1
11,1

2,3
0,1
1,4
0,4
0,5
0,9
0,4

100

> 5 a 6

Norte

32,0
18,0
15,5

4,5
2,3
0,5
0,4
1,5
9,9

12,4
0,7
0,5
0,7
0,3
0,2
0,4
0,4

100

Sul

34,2
3,3

13,1
4,5
8,0
1,2
0,4
2,3

13,0
11,7

4,4
0,1
1,4
0,5
0,6
1,0
0,3

100

> 6 a 8
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contribuição para a energia total até o grupamen-
to com renda de mais de seis a oito salários míni-
mos. Cabe salientar ainda que a participação mais
expressiva (17,2%) desse grupo foi identificada entre
as famílias mais ricas (> trinta salários mínimos)
da região Norte.

Resultados encontrados por Menezes et al.21

confirmam a tendência de crescimento do consu-
mo de carnes, conforme ocorre o aumento dos
rendimentos familiares. Em suas análises, os refe-
ridos autores verificaram uma elasticidade-renda
relativamente elevada (maior que 0,55), especial-
mente para as carnes de primeira, indicando que
seu consumo cresce após ter sido atingido um de-
terminado nível de renda.

Ainda de acordo com Fioravanço22, o possível
incremento do poder aquisitivo da população bra-
sileira pode ter condicionado mudanças do padrão
de consumo, que passou a ser caracterizado pela
maior incorporação de alimentos de origem ani-
mal na dieta.

Examinando-se os dados relativos ao grupo
das leguminosas, verificou-se para as famílias da
região Sul uma relação inversa entre os rendimen-
tos familiares e a participação desses alimentos no
VET disponível nos domicílios. Este resultado é
concordante com aqueles apresentados por Levy-

Costa et al.7, que revelaram uma tendência inversa
entre a participação do feijão, principal alimento
que compõe o grupo das leguminosas, e o nível de
rendimento. Tal resultado sugere que o consumo
de arroz e feijão, hábito característico da popula-
ção brasileira, é menos frequente entre as famílias
com maiores rendimentos.

Pode-se dizer que tal situação é condicionada pela
influência da maior inserção da mulher no mercado
de trabalho, que por sua vez propicia um padrão
alimentar conhecido como moderno, com evidên-
cias mais consistentes para privilegiar o consumo de
alimentos como refrigerantes, enlatados e conservas
e alimentos preparados ou semi-prontos.

Schlindwein23 mostrou que o custo de oportu-
nidade do tempo da mulher, entre outros fatores,
afeta negativamente a probabilidade de consumo
domiciliar de feijão, arroz, mandioca, carnes e fa-
rinha de trigo, e influencia positivamente a proba-
bilidade de consumo de alimentos prontos como
pão, iogurte, refrigerante, sucos e a alimentação
fora de casa. Esta realidade revela que o aumento
no custo de oportunidade do tempo da mulher
implica uma redução no dispêndio familiar com
os alimentos que demandam maior tempo de pre-
paro e um aumento nos gastos com produtos mais
práticos, de rápido e fácil preparo.

Tabela 3. Participação relativa (%) dos grupos de alimentos no VET disponível nos domicílios das Regiões Norte
e Sul do Brasil, de acordo com o rendimento mensal familiar, de mais de 8 a 10 s.m.* até mais de 30 s.m.,
2002/2003.

Grupos de alimentos

Cereais e derivados
Raízes, tubérculos e derivados
Carnes e embutidos
Leguminosas
Leite e derivados
Ovos
Verduras e legumes
Frutas
Açúcares e doces
Óleos e gorduras vegetais
Banha, toucinho, maionese e creme de leite
Oleaginosas
Refrigerantes
Bebidas não alcoólicas
Bebidas alcoólicas
Preparações prontas
Condimentos
Total

Norte

29,1
19,5
13,7

4,4
3,0
0,6
1,2
1,4

11,4
11,5

2,0
0,0
0,8
0,4
0,2
0,5
0,3

100

Sul

34,2
3,6

12,7
3,6
8,1
1,5
1,0
1,9

11,4
13,5

3,4
0,1
1,6
0,5
0,9
1,6
0,4

100

Norte

32,0
15,0
15,2

5,6
3,3
0,6
0,4
1,0

11,4
11,8

1,0
0,0
0,9
0,5
0,2
0,6
0,5

100

Sul

35,2
2,6

13,8
3,5
8,0
1,2
0,4
2,3

13,1
12,5

2,2
0,0
1,6
0,7
0,9
1,6
0,4

100

>8 a 10 > 10 a 15

Norte

35,2
7,3

14,6
5,4
5,0
0,6
0,4
1,7

10,5
13,7

2,1
0,1
1,2
0,3
0,6
0,8
0,5

100

Sul

34,9
2,4

13,0
3,0
7,0
0,8
0,4
5,9

12,9
10,6

3,8
0,0
1,8
0,6
0,8
1,7
0,4

100

> 15 a 20

Norte

32,8
11,4
16,0

4,3
4,2
0,6
0,4
2,4

11,7
10,0

1,4
0,0
1,6
0,5
0,8
1,4
0,5

100

Sul

28,7
3,4

15,0
2,7
8,8
0,9
0,5
2,6
9,9

11,0
9,2
0,1
2,1
1,0
1,3
2,3
0,5

100

> 20 a 30

Norte

27,2
9,6

17,2
3,7
5,7
0,5
0,6
2,2

14,7
13,3

1,9
0,0
1,1
0,3
0,7
0,9
0,4

100

Sul

27,5
2,9

15,1
2,7
9,4
1,3
0,6
2,6

11,2
13,1

2,7
0,5
2,4
1,3
2,4
3,8
0,5

100

> 30

Nota: s.m.: salários mínimos.
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Cabe considerar também a situação da popu-
lação urbana mais pobre, para a qual a mudança
para alimentos de rápido preparo e semi-prontos
poderá representar a troca do consumo de frutas,
legumes, verduras, batatas e outros tubérculos por
uma dieta com maior teor de gordura e açúcar.
Em termos de nutrientes, essa mudança represen-
ta a substituição de uma dieta rica em fibras, mi-
nerais e vitaminas para uma alimentação com ele-
vado conteúdo de energia, gorduras saturadas e
colesterol24.

A participação do grupo do leite e derivados
no VET disponível apresentou, de maneira geral,
um comportamento semelhante para as famílias
de ambas as regiões analisadas. Os resultados re-
velaram uma tendência de aumento da contribui-
ção energética proveniente desse grupo, conforme
ocorreu crescimento da renda familiar mensal. É
interessante destacar também que a contribuição
do leite e derivados se mostrou invariavelmente
mais expressiva para o conteúdo (total) de energia
disponível nos domicílios das famílias da região
Sul do país. Havia expectativa para tais resultados
tendo em vista o custo elevado dos referidos ali-
mentos, o que provavelmente limita sua aquisição
pelas famílias de menor poder aquisitivo.

No tocante às frutas, verduras e legumes, os
dados das Tabelas 2 e 3 mostram que o valor pre-
conizado pela OMS para o consumo desse grupo
de alimentos (6-7%) foi alcançado somente pelas
famílias com rendimentos entre quinze e vinte sa-
lários mínimos da região Sul (6,3%). Cumpre no-
tar também que, embora a participação desse gru-
po não tenha revelado uma relação muito clara
com os rendimentos das famílias em ambas as re-
giões analisadas, foi entre aquelas com maior ren-
da que foram observadas as maiores contribui-
ções das frutas, verduras e legumes para o total de
energia disponível nos domicílios.

Comparando-se os resultados relativos às fa-
mílias mais pobres (até dois salários mínimos) e
aquelas com maiores rendimentos (> trinta salári-
os mínimos) de ambas as regiões, observa-se que
a participação das frutas, verduras e legumes no
conteúdo total de energia se revelou 50% maior
entre os grupamentos de maior poder aquisitivo.

Resultados semelhantes foram identificados
por Levy-Costa et al.7 a partir da análise dos dados
da POF 2002-2003. Verificou-se nesta pesquisa que
a participação das frutas, verduras e legumes na
alimentação apresentou tendência de aumento con-
forme ocorre crescimento do rendimento familiar.

Quanto à participação dos açúcares, doces e
dos refrigerantes no conteúdo total de energia, os
dados revelaram que, para a totalidade das famíli-

as analisadas, o limite máximo (10%) recomenda-
do pela OMS foi excedido.

Especificamente no tocante aos refrigerantes,
foi possível notar que sua maior contribuição
(2,4%) para o conteúdo total energético foi verifi-
cada entre as famílias da região Sul, cujo rendi-
mento supera trinta salários mínimos. É impor-
tante lembrar também que, pelo fato de ter sido
considerado nesta pesquisa somente o consumo
de alimentos e bebidas nos domicílios, é provável
que os valores encontrados possam estar subesti-
mados, tendo em vista que o refrigerante, de uma
forma geral, integra com frequência os lanches e
refeições realizados fora do domicílio.

A redução do consumo de açúcares simples tem
sido encorajada com base em evidências científicas
que comprovam a relação entre o ganho de peso e
a ingestão excessiva dos açúcares. Acredita-se que
o consumo de alimentos com expressivo conteúdo
de açúcares simples promova um aumento subs-
tancial da energia ingerida, o que consequentemente
ocasionaria um balanço positivo de energia.

O grupo da banha, toucinho, maionese e cre-
me de leite (fontes expressivas de gorduras satura-
das) revelou uma participação, invariavelmente,
mais expressiva nos domicílios das famílias mora-
doras da região Sul, comparada à região Norte. A
maior contribuição desse grupo (9,2%) foi verifi-
cada entre o grupamento com renda de mais de
vinte a trinta salários mínimos. É interessante re-
gistrar que esse valor se revelou muito próximo da
proporção máxima (10%) preconizada pela OMS
para o consumo de gorduras saturadas.

Os dados relativos à participação das bebidas
alcoólicas (Tabelas 2 e 3) no VET revelam contri-
buição energética superior desse grupo para as fa-
mílias da região Sul. Isto se deve, provavelmente, às
temperaturas relativamente amenas predominan-
tes durante o ano nos estados que integram a re-
gião Sul, o que pode favorecer o consumo de bebi-
das alcoólicas, principalmente do vinho. Cabe men-
cionar também que o referido consumo está asso-
ciado aos hábitos trazidos pelos migrantes de ori-
gem européia e que persistem e, ainda, à cultura de
produção e processamento da uva, identificada em
parcela, especialmente de agricultores familiares.

No tocante à participação das preparações
prontas no VET, verificou-se uma tendência de
ampliação da presença das mesmas, em ambas as
regiões, conforme ocorreu o crescimento dos ren-
dimentos. A participação mais expressiva (1,4%)
na região Norte foi identificada entre as famílias
que integram o grupamento de renda de mais vin-
te a trinta salários mínimos. Com relação à região
Sul, a maior contribuição (3,8%) foi constatada
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no VET das famílias de maior poder aquisitivo.
Nota-se que a proporção observada para os gru-
pos familiares da região Sul é praticamente o triplo
daquela verificada para a Região Norte.

Barretto e Cyrillo25 também identificaram a
existência de uma relação positiva entre o rendi-
mento mensal familiar e os dispêndios domicilia-
res com produtos industrializados. Os autores fri-
sam que “quanto maior o rendimento familiar,
maior o consumo de alimentos industrializados”.

É interessante destacar ainda que para as famí-
lias integrantes de praticamente todos os estratos
de rendimentos, a contribuição do grupo das pre-
parações prontas para o conteúdo energético total
se revelou superior para a região Sul. Havia expec-
tativa para a obtenção de tal resultado especialmente
se for considerado o maior grau de urbanização
observado na região Sul, o que condiciona maior
inserção da mulher no mercado de trabalho (con-
dição comumente observada nas regiões metropo-
litanas), e que contribuiu substancialmente para
mudanças importantes no padrão alimentar da
população, dentre elas o consumo frequente de ali-
mentos pré-preparados, que demandam menor
tempo de preparo.

A partir da análise de regressão, foi possível cons-
tatar que a disponibilidade da totalidade dos nutri-
entes analisados (energia, vitaminas, minerais, fibras
e colesterol) tende a aumentar com o crescimento da
renda (p<0,001). Sendo assim, observa-se uma as-
sociação positiva entre a disponibilidade de energia e
nutrientes e o rendimento mensal per capita.

Cabe salientar que os resultados apresentados
devem ser considerados com ressalvas, tendo em
vista que para a implementação das análises de
regressão foram consideradas apenas as variáveis
renda e região para explicar a variação da disponi-
bilidade dos nutrientes. No entanto, reconhece-se
que outras variáveis, como hábitos alimentares
regionais, preço dos alimentos, dentre outras tam-
bém poderiam explicar essa variação.

Conclusão

Embora os dados relativos ao consumo alimentar
obtidos pelas POF não possibilitem a aferição da
quantidade absoluta de alimentos ingeridos pelos
membros das famílias, os mesmos constituem uma
fonte alternativa interessante de informações so-
bre a disponibilidade de alimentos. Além disso, essa
modalidade de pesquisa permite a elaboração de
análises tendo como base dados obtidos junto a
grupos específicos que reúnem características par-
ticulares, como é o caso, por exemplo, da situação

socioeconômica, estratos geográficos e setores onde
estão localizados os domicílios.

Ao se analisar o conteúdo energético tendo
como base os diferentes estratos de rendimentos,
foi possível constatar que a renda exerce um im-
portante efeito sobre a disponibilidade de energia.
Assim, confirmadas pelas análises de regressão, há
forte associação entre os rendimentos e a disponi-
bilidade alimentar nos domicílios. No entanto, re-
conhece-se que os rendimentos, embora impor-
tantes, interagem com inúmeras variáveis, a exem-
plo do modo de vida que, no caso do meio urba-
no, condiciona uma alimentação que se caracteri-
za pela escassez de tempo para o preparo e consu-
mo de alimentos; pela presença de produtos gera-
dos com novas técnicas de conservação e de prepa-
ro, que agregam tempo e trabalho; além da dispo-
nibilidade de serviços de restaurantes, lanchone-
tes, entre outros. Cabe destacar que, embora a ali-
mentação fora do domicílio não deva ser reprova-
da, atenção especial deve ser dedicada à qualidade
das mesmas. Sabe-se que o referido comporta-
mento é adotado especialmente por famílias nas
quais predominam jovens, mulheres que traba-
lham fora e ainda por pessoas que vivem sozinhas
(domicílios unitários). Os grupamentos familia-
res que revelam crianças e adolescentes sob seus
cuidados e que, frequentemente, adotam dietas que
não são consideradas nutricionalmente balancea-
das, poderiam por meio desses hábitos estar com-
prometendo o padrão alimentar e a situação nu-
tricional dos adultos de hoje e de gerações futuras.

Características negativas dos padrões de con-
sumo alimentar, evidenciadas para as famílias
moradoras de ambas as regiões analisadas, refe-
rem-se às reduzidas proporções de energia prove-
nientes das frutas, verduras e legumes para as dis-
tintas classes de rendimentos. Elevada participa-
ção dos açúcares, doces e refrigerantes no VET
também foi identificada, em especial entre as famí-
lias da região Sul.

Face ao exposto, pode-se atestar que a popula-
ção tem adotado um padrão de consumo que pode
ser classificado, comparativamente, como cada vez
menos saudável.

Destaca-se que essas mudanças, quando des-
favoráveis, podem afetar diretamente o padrão
nutricional e, consequentemente, a saúde e a qua-
lidade de vida dos indivíduos.

Cabe mencionar que algumas causas aponta-
das como condicionantes dessas mudanças, fre-
quentemente identificadas por meio de diversas
análises, são a crescente urbanização, o aumento
da participação da mulher no mercado de traba-
lho, diferenças socioeconômicas e culturais e mu-
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danças na composição familiar. Dentre estas, a in-
serção das mulheres na atividade econômica possi-
velmente desempenha um papel relevante nas esco-
lhas alimentares, haja vista a restrição de tempo
para o preparo de refeições tradicionais. Sendo as-
sim, essa condição é capaz de explicar, em parte, o
aumento do consumo de alimentos de preparo fá-
cil e rápido.
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